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1. Resumo do marco regulatorio e estrutura do sistema nacional de
educacéo

CHI Estructura

2. Compromissos e obrigacdes do Estado como garantidor do direito
a educacao

Ao firmarem um tratado de direitos humanos, os Estados assumem a vontade e 0 compromisso de
criar as condi¢cdes necessarias para transformar uma situagdo no sentido proposto pelo instrumento
juridico. Este ultimo estabelece os principios de um novo pacto, que devem orientar o horizonte das
politicas publicas, assim como dar sentido e legitimidade as ac6es a serem executadas pelos Estados
para seu efetivo cumprimento.

No ambito do direito, ha basicamente dois tipos de compromissos: (i) os que os Estados assumem em
nivel internacional ao ratificarem os instrumentos juridicos regionais e internacionais; e (ii) os de
alcance nacional, geralmente expressos nas leis nacionais de educacdo. No processo de efetivacao do
direito a educacao, os paises avancam na harmonizacéo juridica segundo 0s compromissos
assumidos, bem como na definicdo de um marco conceitual comum a partir do qual seja possivel
interpretar as decisfes e acdes realizadas. A partir da concepc¢ao e formulacdo de planos, estratégias
ou politicas de grande alcance, os Estados direcionam e conduzem as ac¢des para garantir que todas
as criangas, adolescentes e jovens tenham acesso e frequentem a escola, concluam seus estudos e
incorporem uma aprendizagem significativa.

Este documento tem o propésito de oferecer informacdes sobre os avancos, dos Estados da América
Latina, na garantia do pleno exercicio do direito & educacao.

2.1. Compromissos e obrigacdes juridicas em ambito internacional

Os instrumentos juridicos de caréater internacional determinam os deveres e obriga¢c6es dos Estados
em matéria de respeito, protecdo e cumprimento do direito a educacéo. O direito internacional faz
distin¢cdo entre instrumentos juridicos vinculantes e ndo vinculantes. Os instrumentos vinculantes
(principais convencdes e tratados) sdo aqueles em que ha um consentimento e obrigacéo legal —
mediante ratificacdo ou adeséo — por parte dos Estados, 0s quais assumem o0 compromisso de
adequar seus regulamentos internos as normas internacionais. Por sua vez, os instrumentos nao
vinculantes fornecem grande autoridade politica e moral, como por exemplo a Agenda 2030 e os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (ODS). Embora os ODS nao sejam obrigatérios, as acdes
empreendidas pelos paises para implementa-los permitem o efetivo cumprimento do direito a
educacéo.


https://infogram.com/cf214dfa-fef0-4086-ac08-66ea90f918bd

O Chile ratificou e aderiu a diversos instrumentos juridicos que ajudaram a criar um corpo normativo
relevante, com destaque para os seguintes: a Convencéo relativa a Luta contra a Discriminagdo na
Esfera do Ensino, ratificada em 1971; a Convencao sobre os Direitos da Crianca, em 1990; e a Agenda
2030 para o Desenvolvimento Sustentavel, adotada em 2015 e plasmada no Decreto n° 49/2016, que
cria o Conselho Nacional para a Implementacao da Agenda 2030, este ultimo modificado pelo decreto
supremo 67 de 2019.

2.2. Compromissos e obrigacdes juridicas em ambito nacional

Os Estados assumem compromissos e obrigac@es em nivel internacional, adequando-os,
normativamente, nos seus ordenamentos juridicos internos. Dentro deste compéndio, a Constituicdo
expressa a mais alta protecao do direito a educacao: seu texto funciona como um marco para as leis
nacionais e as politicas publicas. Além disso, as leis gerais da educacdo ampliam as obrigacdes do
Estado sobre tal direito, bem como definem e distribuem responsabilidades ligadas a dinamica de
funcionamento dos sistemas educacionais, seu ordenamento e estrutura.

O artigo 3 da Lei Geral da Educacao afirma que o sistema educacional do Chile é construido com base
nos direitos garantidos na Constituicdo, bem como nos tratados internacionais ratificados pelo pais,
com inspiragdo nos principios da universalidade e educacao permanente, gratuidade, qualidade,
equidade, autonomia e diversidade. A Lei 21.040, que cria o sistema de educagédo publica, estabelece
as instituicbes que o compdem e regula seu funcionamento, bem como seus objetivos, sua finalidade,
seus membros e outras disposi¢des relacionadas a estrutura e ao funcionamento do sistema. A Lei
20.845, sobre incluséo escolar, tém o propoésito de garantir uma educacédo de qualidade para toda a
populagédo. CHI Tabla 1. Instrumentos juridicos en el ambito nacional e internacional

2.3. Planejamento da educacéo

Uma das formas de vincular a dimensdo juridica as acbes programaticas € mediante exercicios de
planejamento. Através de planos, os Estados legitimam, estabelecem prioridades e orientam o trabalho
dos atores responsaveis pela coordenacgéo, execu¢ao e monitoramento de acdes voltadas a garantia
do direito a educacédo. Geralmente, tais documentos também contém principios orientadores e
abordagens.

O Plano Integral de Reativacdo Educacional foi concebido como um processo de longo prazo,
organizado em trés fases principais - que estéo interligadas - e cujo horizonte € a transformacéo
educacional. Primeiro, ele estabelece uma resposta de curto prazo aos efeitos imediatos da pandemia,
com duracgédo de 2 anos e foco no fortalecimento das comunidades escolares, juntamente com seus
contextos. Em seguida, planeja uma fase intermediaria, projetando transformacdes sistémicas em
médio prazo (2023/2025). E, por fim, consolida as transformacdes estruturais, abordando um
planejamento mais detalhado, com uma projecéo de pelo menos 8 anos.

O objetivo geral do plano é promover uma resposta abrangente e estratégica as necessidades
educacionais e de bem-estar socioemocional que surgiram nas comunidades escolares durante a
pandemia, articulando recursos e politicas em dimensdes prioritarias.

A politica esta estruturada em cinco eixos. Cada um deles tem estratégias diferentes e articula um
conjunto de acdes no sistema escolar. Os dispositivos e recursos desses eixos sao disponibilizados
aos lideres e comunidades escolares, para que possam ser integrados de forma contextualizada e
estratégica em seus proprios planos integrais de reativacao, articulados a partir de seu Plano de
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Melhoria Educacional: 1) convivéncia, bem-estar e saude mental, 2) fortalecimento e ativacdo da
aprendizagem, 3) reintegracao e garantia de trajetdrias educacionais, 4) Plano Nacional de
Transformacéo Digital e Conectividade, e 5) Plano Nacional de Infraestrutura.

Por sua vez, a Primeira Estratégia para a Educacéo Publica 2020-2028 é o roteiro para a instala¢éo e
o funcionamento do novo Sistema de Educacéo Publica, estabelecido no pais. CHI Tabla 2.
Estrategias nacionales orientadas a garantizar el derecho a la educacion

3. Caracterizacao da politica nacional de educacéao

Esta secao trata do conjunto de a¢des que o Estado tem destinado para assegurar o direito a
educacdao. A caracterizacdo da politica educacional é abordada a partir de trés dimensées, iniciando
pela apresentacdo da estrutura e do tamanho do sistema de educacao, para, em segundo lugar,
observar e descrever o conjunto de intervencdes através das quais o pais busca manter tal sistema em
funcionamento. Trata-se de uma analise com foco nos seguintes elementos: (1) curriculo e modelos de
gestao institucional; (2) docentes; (3) infraestrutura, tecnologia e equipamentos; e (4) transferéncias de
bens e recursos financeiros para fortalecer a manutencgéo das trajetérias escolares. Por fim, a atengéo
recai sobre a governanga do sistema: arranjos organizacionais e institucionais, financiamento da
politica educacional e sistemas de informag&o, monitoramento e prestacao de contas.

3.1. Estrutura do sistema nacional de educacao

A Lei Geral da Educacédo 20.370, promulgada em 2009 e modificada pelo Decreto-Lei 2 de 2010%,
estabelece que o sistema educacional € composto do sistema nacional de educacao e do sistema de
educacao superior. Neste ultimo, ha dois subsistemas: o técnico-profissional e o universitario. O
sistema de educacéo superior € regulado pela Lei 21.091 — sancionada em maio de 2018 e alterada
pela Lei 21.186 de 2019 —, no ambito da Lei 21.040, que cria o sistema de educacgédo publica.

A Lei Geral da Educacéo estabelece que a educacéo chilena se manifesta através da educacéo formal
ou regular (a qual apresenta niveis e modalidades para garantir a unidade do processo educativo), da
educacao nao formal (processo formativo realizado mediante um programa sistematico, nao
necessariamente avaliado, com a possibilidade de obter certificacdo) e da educacao informal (ndo
estruturada e sistematica, alcancada no ndcleo familiar, meios de comunicac¢ao, experiéncia
profissional e ambiente em geral).

O sistema educacional formal ou regular oferece educacao infantil, basica, média e superior, além de
modalidades educacionais para o atendimento de necessidades especificas, isto &, alternativas
organizacionais e curriculares que buscam responder a requisitos especificos de aprendizagem,
pessoais ou contextuais, com o propdsito de assegurar a igualdade no direito a educagéo. De acordo
com a legislacéo do Chile, a educacéo especial ou diferenciada e a educacgéo de pessoas adultas
constituem modalidades nesse sentido.

A educacdo especial ou diferenciada é oferecida em estabelecimentos de educacao regular e também
em instituicdes de educacao especial, em que ha um conjunto de servicos, recursos humanos e
técnicos, conhecimentos especializados e apoio para atender a necessidades educacionais especiais
de estudantes, temporarios ou permanentes, ao longo da sua escolaridade, como consequéncia de
dificuldades especificas de aprendizagem.

A educacédo de pessoas adultas é a modalidade destinada a quem deseja iniciar ou concluir seus
estudos. Seu propésito é garantir o cumprimento da obrigatoriedade escolar por parte de jovens e
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pessoas adultas. H4 oferta nos niveis da educacéo basica e média, podendo ocorrer através de um
processo presencial ou planos flexiveis semipresenciais de maior ou menor duracéo. E permitida a
matricula de todas as pessoas interessadas, sejam elas chilenas ou estrangeiras, independentemente
da situagdo migratéria. Pessoas privadas de liberdade também podem ter acesso a modalidade, como
aquelas que se encontram em penitenciérias e no Servico Nacional de Menores (SENAME), assim
como quem esta em servigo militar, entre outras situagfes especiais. Os planos e programas de
estudo para essa modalidade sao derivados do decreto supremo de educacéo 257 de 2009, que
aprova os objetivos fundamentais e os contetldos minimos obrigatérios para a educacdo de pessoas
jovens e adultas. Além disso, sao realizados ajustes curriculares para necessidades educacionais
especificas, como por exemplo relacionadas a interculturalidade, escolas prisionais e salas de aula em
hospitais.

A Lei Geral da Educacéao estabelece que a oferta do sistema educacional é de natureza mista: (i) de
administracdo e propriedade do Estado e (ii) privada, subsidiada ou paga, garantindo aos pais, maes e
responsaveis a liberdade de escolherem a instituicdo de ensino das criancas. Em 2015, através da Lei
20.845, sobre incluséo escolar, é inserida uma alteracédo que prevé a implementacao progressiva da
educacao gratuita em estabelecimentos subsidiados ou naqueles que recebem recursos permanentes
do Estado. Em 2017, foi promulgada a Lei 21.040 que cria o Sistema de Educagédo Publica, que tem
como objetivo que o Estado ofereca, por meio dos estabelecimentos educacionais de propriedade e
administracao que fazem parte dos servi¢os de educacgdo publica local (criados nessa lei), uma
educacao publica, gratuita, de qualidade e laica. Ou seja, respeitosa de toda expressao religiosa e
pluralista, promovendo a incluséo social e cultural, a equidade, a tolerancia, o respeito a diversidade e
a liberdade, levando em conta as particularidades locais e regionais.

a. Educacéo infantil

A Lei Geral da Educacéo estabelece que a educacéo infantil é destinada a criancas desde o
nascimento até o ingresso na educac¢do basica. Indica que o proposito é favorecer, de modo
sistematico, oportuno e pertinente, o desenvolvimento integral e também uma aprendizagem relevante
e significativa em criancgas, apoiando a familia no seu papel insubstituivel de primeira educadora. O
Decreto 115 divide a educacéo infantil em trés niveis: berc¢ério, nivel médio e nivel de transicéo,
organizados, por sua vez, em cinco subniveis: (1) bercario menor: de 0 a 1 ano; (2) bercario maior: de
1 a 2 anos; (3) nivel médio menor: de 2 a 3 anos; (4) primeiro nivel de transicdo: de 4 a 5 anos; e (5)
segundo nivel de transicdo: de 5 a 6 anos.

A Lei 20.710 de 2013 estabelece a obrigatoriedade do segundo nivel de transi¢do para criangas de 5
anos de idade, além de procurar garantir o acesso e ampliar a cobertura da educacao infantil a partir
dos 2 anos.

Em 2018, as bases curriculares foram atualizadas, mantendo parte das defini¢cdes, conceitos
curriculares e principios estruturais que orientaram o primeiro curriculo nacional voltado & educagéo
infantil. Elas também destacam elementos que atendem as novas exigéncias formativas da primeira
infancia, como a inclusao social, diversidade, interculturalidade, abordagem de género, formacéo para
a cidadania, desenvolvimento sustentavel, entre outras. Além disso, estd em vigor o Marco para 0 Bom
Ensino da Educacao Infantil, que tem o propésito de guiar docentes e educadores na reflexédo e pratica
pedagdgicas a serem desenvolvidas, enquanto profissionais da educacao, para a melhoria continua.

A Lei 20.832 de 2015 cria a autorizacdo de funcionamento de instituicdes de educacao infantil. J4 a Lei
20.845 de 2015, sobre inclusdo escolar, regula a admisséo de estudantes, elimina o financiamento
compartilhado e proibe o lucro em estabelecimentos que recebem recursos do Estado.
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Institucionalmente, a Lei 17.301 de 1970 cria a corporacdo denominada Conselho Nacional de Jardins
de Infancia (JUNJI) e a Lei 20.835 de 2015, a Secretaria de Educacéo Infantil e a Intendéncia de
Educacéo Infantil.

A JUNJI foi criada como um érgao auténomo, dependente do Ministério da Educacao, que tem a
finalidade de atuar sobre a educacéo infantil no Chile. O Programa Educacional Jardim de Infancia
Tradicional tem duas modalidades de gestdo: direta e via repasse de recursos administrados por
terceiros (VTF). Todas as instituicbes s@o supervisionadas e financiadas pela JUNJI. J& o Programa
Educacional Alternativo de Atencao Infantil funciona em espac¢os comunitarios e é desenvolvido em
cinco modalidades: Jardim Familiar; Jardim no Trabalho; Comunidades Indigenas; Modalidade
Programa de Melhoria da Infancia (PMI); e Modalidade Centros Educacionais Culturais da Infancia
(CECI). H4 também o Programa Educacional para a Familia, voltado a maes, pais ou pessoas adultas
responsaveis pela criacdo de criancas menores 6 anos, através das modalidades Jardim
Comunicacional e Modalidad Educativa Conozca a su Hijo (CASH) (Conheca seu Filho). As
modalidades Jardim de Verdo, Jardim Estacional e Jardim de Infancia com Ampliacdo de Jornada
fazem parte do Programa Educacional Transitério, destinado a criancas menores de 6 anos de familias
gue trabalham durante o verao, principalmente na agricultura.

Em 2021, foram aprovadas instrucdes para a constituicdo de comités ou mesas redondas de equidade
de género regionais do Conselho Nacional de Jardins de Infancia e diretrizes para sua formacéo e
operacao.

Outra instituicdo de destaque nesse nivel € a Fundacao Integra, uma das principais provedoras de
educacao infantil de direito privado sem fins lucrativos, que pertence as fundag¢des da presidéncia.

b. Educacdo béasica geral

Segundo a Lei Geral da Educacao, a educacéo béasica regular tem duracdo de seis anos. No entanto,
ainda esta em vigor a estrutura anterior, com oito anos, ja que a nova funcionard a partir de 2027. Na
nova organizacao, o 7° e 8° anos da educacao basica e 0 1°, 2°, 3° e 4° anos da educacao média
passardo a ser denominados 1°, 2°, 39, 4°, 5° e 6° anos da educacdo média, respectivamente. A idade
tedrica para a educacao basica € de 6 a 13 anos.

A educacédo basica geral é orientada a formacao integral de cada estudante, nas suas dimensoées
fisica, afetiva, cognitiva, social, cultural, moral e espiritual, desenvolvendo suas capacidades de acordo
com os conhecimentos, habilidades e atitudes definidos nas bases curriculares, de modo que seja
possivel dar continuidade ao processo educativo formal. Destacam-se as escolas rurais, organizadas
através de salas multisseriadas, com o objetivo de favorecer o acesso de criangas que residem em
localidades pequenas e distantes. Em 2022, foi langado o Plano de Fortalecimento da Educacéo Rural
Gabriela Mistral, que visa melhorar a qualidade do ensino nas &reas rurais.

c. Bacharelado geral unificado

A Lei Geral da Educacéo estabelece que a educag¢do média regular tem duracao de seis anos. No
entanto, ainda esta em vigor a estrutura anterior, com quatro anos. Os dois primeiros anos séo de
formagé&o geral, enquanto os dois seguintes sdo de formagéo diferenciada. A idade teorica € de 14 a
17 anos.

A educacdo média é o nivel educacional que atende a populacao escolar que concluiu a educacao
basica. A finalidade é garantir que cada estudante possa expandir e aprofundar sua formacéo geral,
além de desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes que lhe permitam exercer uma cidadania
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ativa e se integrar na sociedade. Essas competéncias sao definidas pelas bases curriculares, as quais
sdo determinadas de acordo com a lei. A oferta consiste em formacao geral e também diferenciada:
humanistico-cientifico, técnico-profissional e artistica, entre outras a serem determinadas através de
tais bases.

A formacdo diferenciada do tipo humanistico-cientifica é voltada ao aprofundamento de areas da
formacédo geral que sejam de interesse de estudantes. Ja a técnico-profissional é orientada a
especialidades definidas considerando perfis de egressos em diferentes setores da economia. A
artistica, por sua vez, é uma formacéao especializada que também leva em conta perfis de egressos em
diferentes areas artisticas de interesse do corpo discente. Trata-se de um nivel educacional em que
estudantes podem dar continuidade ao processo educativo formal, avancando para a educacéo
superior, ou ingressar na vida profissional.

d. Educacéao técnica e profissional

No Chile, a educacéo técnica e profissional é oferecida nos niveis médio e superior. Trata-se de uma
oferta diversificada, que envolve 15 setores da economia, 35 especialidades. Faz parte do sistema
nacional de educacéo e é regulada pela Lei Geral da Educacdo. As Bases Curriculares da Formagéo
Diferenciada Técnico-Profissional da Educacao Média, aprovadas pelo decreto 452 de 2015, definem
para cada especialidade um contexto de trabalho e um conjunto de objetivos de aprendizagem.

A oferta em nivel superior € composta de centros de formacao técnica estatais, institutos profissionais,
centros de formacéao técnica privados (reconhecidos pelo Estado) e universidades. A formacao de
profissionais e técnicos € orientada a capacidade de desenvolver o pensamento auténomo e critico,
com base no conhecimento e nas técnicas especificas de cada disciplina. Os institutos profissionais e
centros de formacéao técnica devem promover uma articulagado com todos os niveis e modalidades de
formacao técnico-profissional, além de estarem vinculados ao mundo do trabalho.

O Ministério da Educacéo, por meio da Subsecretaria de Educacao Superior, é responsavel por
estabelecer a Estratégia Nacional de Formacao Técnico-Profissional, que guiara o desenvolvimento e
a implementacédo das politicas publicas que forem definidas nesta matéria, com reviséo e atualizacdo a
cada cinco anos. A Estratégia fortalecerd a articulacéo entre o sistema educacional e a educacéo
universitaria, sem perder de vista as demandas nacionais e regionais, facilitando a formacéo para o
servico no pais, bem como a construcao de percursos formativos e profissionais que sejam coerentes
e relevantes para as necessidades das pessoas, dos setores publico e privado, dos setores produtivos
e da sociedade em geral.

Conforme o Titulo V da Lei 21.091, sobre educacao superior, as universidades, institutos profissionais
e centros de formagé&o técnica que atenderem aos requisitos legais poderéo ter acesso a um
financiamento institucional para gratuidade.

A Estratégia Nacional de Formacgdo Técnica e Profissional tem como objetivo facilitar a agao conjunta
entre o Estado, os empregadores, os trabalhadores e a sociedade civil.

e. Educacgéo superior

A Lei Geral da Educacéao estabelece que a educacéo superior € voltada a preparacao e formacao
avancada de estudantes em ciéncias, artes, humanidades e tecnologias, bem como no dominio
profissional e técnico. O requisito para o ingresso € a conclusédo da educacédo média. A educacéo
superior compreende diferentes niveis de programas de formacao, através dos quais é possivel obter
diplomas de técnico de nivel superior, profissionais, académicos, universitarios ou equivalentes.
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Segundo a Lei 21.091 de 2018, o sistema de educag&o superior abrange os subsistemas
técnico-profissional e universitario. Este Ultimo é composto dos seguintes tipos de universidades:
estatais criadas por lei, ndo estatais pertencentes ao Conselho de Reitores e privadas reconhecidas
pelo Estado. O subsistema técnico-profissional, conforme mencionado anteriormente, é integrado por
centros de formacgéao técnica estatais, institutos profissionais e centros de formacao técnica privados
(reconhecidos pelo Estado).

A educacéo profissional oferece formacao geral e cientifica, sendo possivel obter diploma profissional,
de graduacao ou ambos. Os cursos profissionais acontecem em faculdades e universidades, com
durag&o de quatro a cinco anos, geralmente. Ha um conjunto de titulos profissionais que exigem, por
lei, a obtencao prévia de grau académico em cursos de graduacdo e, nestes casos, os diplomas sédo
emitidos por universidades.

A educacéo técnica é orientada ao desenvolvimento de habilidades para atuar em uma especialidade
de apoio em nivel profissional ou por conta prépria. Nos cursos técnicos, 0os programas de estudo tém
duracdo minima de quatro semestres.

Como resultado do trabalho coletivo das universidades estaduais do Chile, liderado pela Rede de
Graduacgédo do Consoércio de Universidades do Estado (CUECH) e pela Subsecretaria de Educacgéo
Superior, foram estabelecidos padrfes comuns de gualidade em 2019 para mobilizar programas e
servigos estudantis para apoio académico, por um lado, e transi¢cdo para o mundo do trabalho e
desenvolvimento de carreira de seus estudantes, por outro. Ambas as iniciativas fazem parte do
Projeto de Fortalecimento das Universidades Estaduais do Chile (empréstimo do BIRD 8785-CL,
executado pelo Governo do Chile). No mesmo contexto, foram realizados Planos de Fortalecimento de
10 anos, processos a partir dos quais 18 planos foram ajustados considerando areas estratégicas,
sistema de credenciamento e processos de melhoria, e com o compromisso de implementacdo de
reitores de cada universidade estadual (aprovados pelo Comité do Plano de Fortalecimento).

Além de aspectos estruturais, uma parte da caracterizacdo da politica educacional consiste em
dimensionar o tamanho do sistema de educacdo. Nesse sentido, conforme com o portal de Dados
Abertos do Ministério da Educacao do Chile, em 2022, um total de 3.644.536 estudantes foram
registrados. Desses, 352.678 pertencem a educacao infantil, 2.052.053 a educacéo bésica, 1.045.996
a educacao média e 176.813 a educacao especial.

Os estudantes estéo distribuidos em 5936 estabelecimentos de educacao infantil, 8428
estabelecimentos de educacao bésica, 4506 estabelecimentos de educacdo média e 2214
estabelecimentos de educacao especial.

Em 2021, 251.546 professores foram registrados no sistema escolar chileno, ocupando 267.015
cargos. Com base no cargo principal, um em cada dois professores (53,6%) trabalha na educacéo
bésica para criangas e jovens, e 13% trabalham na educag¢do média para a mesma faixa etéria. A
educacao infantil responde por 7,1%, a educagcdo média técnica e profissional e artistica por 9% e a
educacao especial por 2,3%. Na educacao de adultos, sédo 2,9% do pessoal docente.

De acordo com o Sistema de Informacdes de Educacao Superior, 0 nimero total de matriculas no
ensino superior em 2022 chegara a 1.301.925 alunos (considerando os niveis de graduacéo,
pos-graduacao e aperfeicoamento). Isso representa uma variacdo de 0,6% em relagdo ao ano anterior.
Em 2022, as matriculas em cursos de graduacdao representardo 93,1% do total de matriculas; as
matriculas em cursos de pés-graduacao, 4,2%; e as matriculas em cursos de aperfeicoamento, 2,7%.
Por tipo de instituicdo, em 2022, as universidades responderao por 59,3% do total de matriculas,
seguidas pelos institutos profissionais, com 30,5%, e, por fim, pelos centros de formacéao técnica, com
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10,1%.

3.2. Politica nacional de educacéao

A politica educacional é constituida por um conjunto de bens, servicos e transferéncias que os Estados
mobilizam para garantir o direito & educac¢éo. O acesso, a permanéncia, a aquisicao de aprendizagem
e a conclusao de etapas escolares por estudantes dependem, em grande parte, dos recursos
destinados pelo Estado, que se concentram em pelo menos quatro focos de intervencgéao:

* Curriculo e modelos de gestéo: abrange todas as a¢@es voltadas a definicdo dos contetdos da
educacao, os materiais didaticos, os modelos de gestao institucional, bem como a dindmica dos
processos de ensino e aprendizagem.

* Infraestrutura, equipamentos e fornecimento de tecnologia nas escolas: trata-se das agfes para
manter, ampliar, reabilitar, equipar e fornecer tecnologia a rede de servi¢os educacionais.

* Docentes: grande parte dos recursos dos Estados é destinada a formacgéo, avaliacao,
credenciamento e manutencgéo do exercicio da docéncia. As agfes consistem em: formacao inicial,
formacgé&o continuada, carreira docente e garantia de condi¢gdes basicas para o desenvolvimento do
trabalho.

* Fortalecimento das condi¢des de vida de criangas, adolescentes e jovens: a¢des para fortalecer a
demanda de educacdo. Neste item, destacam-se as experiéncias que apoiam a transferéncia direta de
recursos financeiros e bens (alimentacao, material didatico, uniforme, entre outros) as familias, as
criancas e adolescentes que frequentam as escolas ou, inclusive, a responsaveis pela gestao das
instituicdes de ensino. CHI Tabla 3. Politicas segun foco de intervencion

Resumidamente, sem a pretensdo de uma analise exaustiva, observa-se o seguinte:

O foco dos modelos curriculares e de gestao esta centrado na Politica Integral de Reativacdo
"Sejamos Comunidade", que visa abordar os efeitos da pandemia nas comunidades educacionais a
partir de uma perspectiva sistémica, abrangente, contextualizada e estratégica, com uma abordagem
intersetorial e participativa, projetando um processo de médio e longo prazo. Seus eixos centrais séo a
revinculagéo, a assisténcia, o fortalecimento da aprendizagem, a convivéncia escolar e a saude
mental.

O foco infraestrutura, equipamentos e fornecimento de tecnologia se concentra neste ultimo
aspecto, uma vez que a maioria das intervencdes pesquisadas busca aumentar ou melhorar a
conectividade e a disponibilidade de tecnologia nos estabelecimentos. Um exemplo é o projeto
“Conectividad para la Educacién 2030”, que tem o objetivo de proporcionar acesso a internet de
qualidade nas instituicdes, além de aproveitar tal servico como um apoio ao modelo pedagdgico
implementado. Outros exemplos sdo 0s projetos de destaque do Centro de Inovacgéo, as propostas
para as Salas de Aula Conectadas 2022 (que complementam a infraestrutura de TIC que os
estabelecimentos de ensino ja possuem), a rede de Internet para uso de estudantes e professores em
todas as suas aulas e o fornecimento de kits de tecnologia para educacéo digital. Esse altimo tem
como objetivo fornecer tecnologia a determinados grupos de escolas com necessidades especificas,
como escolas do campo, escolas especiais e escolas hospitalares.
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Os recursos direcionados ao foco docentes podem ser vistos, institucionalmente, na existéncia do
Centro de Aperfeicoamento, Experimentacao e Pesquisas Pedagdgicas (CPEIP), encarregado do

Sistema de Desenvolvimento Docente, que busca promover, orientar e avaliar a aprendizagem de
docentes e educadores.

O FUAS, uma estratégia de educacao gratuita e beneficios para estudantes do ensino superior, tem
como foco o fortalecimento das condi¢cfes de vida de criancas, adolescentes e jovens. Outros
vao além do Ministério da Educacao e sao executados pelo Conselho Nacional de Auxilio Escolar e
Bolsas de Estudo (JUNAEB), pelo Ministério do Desenvolvimento Social (programas de transferéncia)
e pelo Ministério da Saude (programas de alimentacao), entre outros.

Politica educacional em contextos de pandemias e pds pandemia

Os quatro focos de intervencédo foram tensionados pelas circunstancias excepcionais da pandemia de
covid-19 e pela elaboracdo de estratégias de resposta para defender o direito & educacéo e a
continuidade educacional de criancas e adolescentes. As politicas promovidas pelo Chile durante o
periodo de suspenséo da presencialidade e da continuidade pedagdgica enfatizaram o fornecimento
de condic¢6es para a continuidade pedagdgica, particularmente nos focos de intervencdo dos modelos
de curriculo e gestao, nos professores e no aprimoramento das politicas. Nesse ponto, destaca-se a
proposta do Aprendo en linea, uma plataforma educacional aberta a todas as dimensdes da
aprendizagem. Ela foi disponibilizada para todo o sistema escolar desde o primeiro dia da suspenséo
das aulas presenciais. O foco principal do Aprendo en linea era que cada estudante pudesse
desenvolver continuamente seu ano escolar, tentando minimizar o impacto das circunstancias em seu
desenvolvimento. Outra proposta importante foi o Aprendo em Casa, reconhecendo que nem todos 0s
membros da comunidade educacional tém acesso a Internet e/ou a dispositivos. Com o apoio das
Forcas Armadas do Chile, foram enviados materiais didaticos fisicos nas disciplinas de Linguagem e
Matemética. Também a TV Educa Chile, respondendo a uma necessidade urgente em tempos de
pandemia, 0s canais de televisédo aberta agrupados na Anatel e Arcatel (juntamente com o Conselho
Nacional de Televisédo e o Ministério da Educacéo) chegaram a um acordo para implementar um sinal
educacional no pais, a TV Educa Chile. Ela comecou a ser transmitida em 15 de abril de 2020. A
priorizacdo curricular também foi estabelecida para todos os estabelecimentos de ensino do pais e
foram desenvolvidas diretrizes para familias, estudantes e comunidades educacionais. Com o retorno
ao presencial, foi desenvolvido o Plano de Reativacdo Educacional 2023, que aborda a convivéncia, a
saude mental, o fortalecimento da aprendizagem, as condi¢des de ensino, a assisténcia e a
reintegracao, eixos intimamente relacionados ao impacto da pandemia na educacéo.

3.3. Governanca do sistema educacional

A governanca do sistema educacional é composta do conjunto de dispositivos legais e procedimentos
gue estabelecem, distribuem e regulam as responsabilidades dos érgaos e atores nos diferentes
aspectos que afetam o funcionamento geral do sistema. Na perspectiva adotada neste documento, a
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governancga € abordada a partir de trés dimensdes: (a) organizagdo e modelo de gestdo da educacao;
(b) financiamento da politica educacional; e (c) sistemas de informacéo e avaliagdo.

3.3.1 Organizacédo e modelo de gestdo da educacéo

O Ministério da Educacédo do Chile é o 6rgdo maximo responsavel por promover o desenvolvimento da
educacgdo em todos os niveis. Internamente, esta dividido em Subsecretaria de Educacao Infantil,
Subsecretaria de Educacao, Subsecretaria de Educacao Superior e Dire¢cao de Educacao Publica,
cada uma composta de um gabinete, area juridica, area de financas e outras divisdes especificas (
Portal da Transparéncia).

Além disso, ha uma série de instituices que funcionam como 6rgaos autdnomaos vinculados ao
Ministério da Educacéo:

- Conselho Nacional de Auxilio Escolar e Bolsas (JUNAEB), que busca favorecer a manutencao e o
sucesso, no sistema educacional, de criancas e jovens em situacao de desvantagem social,
econbmica, psicoldgica e/ou bioldgica.

- Conselho Nacional de Jardins de Infancia (JUNJI), que tem o compromisso de oferecer educagéo
infantil de qualidade a criangas, preferencialmente menores de 4 anos e em situagéo de
vulnerabilidade social.

- Centro de Inovacéo (anteriormente “Enlaces”: Centro de Educacéo e Tecnologia), que tem o objetivo
de contribuir para a melhoria da qualidade da educacao através da informatica educacional e do
desenvolvimento de uma cultura digital para integrar as TIC no sistema escolar.

- Agéncia de Qualidade da Educacéo, que trabalha com comunidades educativas avaliando,
orientando e informando, com o propoésito de alcancar uma educacao integral de qualidade, de modo
gue todas as pessoas no Chile possam crescer e se desenvolver.

- Superintendéncia de Educacédo, que contribui para garantir a qualidade da educacao infantil e
escolar, através da fiscalizacdo do cumprimento de normas, gestdo de denuncias e prestacao de
informacoes.

- Agéncia Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento (sucessora do CONICYT), um servigo
encarregado de gerenciar e executar 0s programas e instrumentos destinados a promover, fomentar e
desenvolver pesquisas em todas as areas do conhecimento, desenvolvimento tecnolégico e inovacao
cientifica e tecnolégica, de acordo com as politicas definidas pelo Ministério da Ciéncia, Tecnologia,
Conhecimento e Inovacéo.

- Conselho Nacional de Educacédo (CNED), 6rgéo autbnomo do Estado, com personalidade juridica e
patriménio préprio, que tem a missédo de proteger e promover a qualidade da educacao infantil, basica,
média e terciaria no ambito dos sistemas de garantia da qualidade da educacao escolar e superior,
através da avaliacdo de diversas propostas educacionais de organismos publicos e instituicdes de
ensino, além da entrega oportuna de informagfes a estudantes, familias, tomadores de decisées,
académicos e comunidade em geral. O Conselho Nacional de Educacao também realiza processos de
licenciamento, ou seja, a fiscalizacdo integral e obrigatéria para novos estabelecimentos de educacéo
superior em ambito privado.

- Conselho de Reitores das Universidades Chilenas (CRUCH), 6rgao colegiado e autbnomo, cuja
funcéo é coordenar as 30 instituices que o integram, para garantir o melhor desempenho e a
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qualidade da educac¢éo superior no pais.
3.3.2 Financiamento da politica educacional

O Chile € um pais unitario, com um sistema de financiamento educacional descentralizado. As normas
gue regulam o financiamento do sistema educacional sdo as seguintes: Decreto de Lei 3.063 de 1980
e Decreto 2.385 de 1996 (referente as receitas municipais); Lei 21.040 de Educacao Publica; Lei
20.845 de Inclusdo Escolar; e Lei 19.873 que cria a Subvencao Escolar Pré-Retencéo.

Cabe destacar a existéncia da Lei 20.285 de Transparéncia de 2009, que tem o objetivo de oferecer
informacdes sobre os 6rgéos publicos a toda a populacdo, gerando novos espacos de participacao e
aprimoramento as demandas de responsabilizacdo da gestao publica.

3.3.3 Sistemas de informacao e avaliacédo

No Chile, a Lei Geral da Educacéo estabelece que a administracdo do Sistema Nacional de Garantia
da Qualidade da Educacéo corresponde ao Ministério da Educacéo, ao Conselho Nacional de
Educacéo, a Agéncia de Qualidade da Educacéo e a Superintendéncia de Educacao.

A Lei 20.529 de 2011 determina a criagdo do Sistema de Garantia da Qualidade da Educacédo Escolar,
além da Agéncia de Qualidade da Educacgéo e da Superintendéncia de Educacao.

A Agéncia de Qualidade da Educacéo é o 6rgao publico descentralizado que tem a fung&o de avaliar
as conquistas de aprendizagem de estudantes e também o desempenho das instituicdes de ensino,
com base em padrfes definidos. O &mbito e o0 alcance das a¢bes séo estabelecidos e regulados pela
Lei n°® 20.529/2011, citada anteriormente.

As avaliagBes nacionais e internacionais sdo desenvolvidas de acordo com um plano elaborado pelo
Ministério da Educacéo e aprovado pelo Conselho Nacional de Educacédo, que deve contemplar as
areas curriculares que sdo objeto de avaliacdo, os anos da educacéo basica e média a serem
analisados, a periodicidade e as principais desagregacdes e formas de apresentar os resultados. A
avaliacdo de desempenho das instituicbes de ensino e responsaveis procura fortalecer as capacidades
institucionais e de autoavaliacdo dos estabelecimentos, bem como seus planos de melhoria.

A Superintendéncia de Educacéo, por sua vez, é encarregada de fiscalizar as instituices e zelar pelo
cumprimento das normas e pelo uso correto dos recursos do Estado (no caso de instituicbes que
recebem estes ultimos).

A lei também atribui ao Ministério da Educacao outras fun¢des relacionadas a manutencdo de uma
educacao de qualidade, tais como a elaboracdo de padrdes de aprendizagem, planos curriculares,
bases e planos de estudos, além do poder de propor e avaliar politicas de formacao inicial e
continuada de docentes.

O Conselho Assessor para a Qualidade da Educacéo Infantil (CACEP), criado recentemente, é o 6rgao
gue aconselhara as instituices convocadas para elaborar e formar o Sistema de Garantia da
Qualidade (SAC) para a educacao infantil.

Por sua vez, o Sistema Nacional de Garantia da Qualidade da Educacado Superior € instituido por lei
prépria (20.129) e é integrado pelo Ministério da Educacao, através da Subsecretaria de Educacao
Superior, Conselho Nacional de Educacéo, Comissdo Nacional de Acreditacdo e Superintendéncia de
Educacédo Superior. Seu objetivo é resguardar e promover a qualidade da educacao superior mediante
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o licenciamento de novas instituicdes, credenciamento institucional, de cursos e programas de
pés-graduacgdo, bem como a disponibilizacdo de informagdes publicas.

O Ministério da Educacéo, por meio do Servico de Informag6es de Educacao Superior (SIES) (parte da
Divisdo de Acesso e Informacdes (DIVIA) da Subsecretaria de Educacéo Superior) - identifica, compila
e divulga informagdes para o publico, bem como estatisticas e dados contextuais solicitados pelo
sistema e suas instituicdes. O Centro de Estudos do Ministério da Educagédo tem como objetivo
estratégico gerar estatisticas, informacgdes, pesquisas e conhecimentos que contribuam para as
politicas educacionais.

Conforme mencionado anteriormente, a Agéncia de Qualidade da Educacéo é o 6rgéo responséavel
pelas provas de avaliacdo nacionais e internacionais. Entre as primeiras, destacam-se as
avaliacBes Simce, estudos nacionais obrigatérios e provas de avaliagdo progressiva ndo obrigatoérios.
O Simce examina as conquistas de aprendizagem nas disciplinas de linguagem e comunicacao
(compreensao leitora e escrita), matematica, ciéncias naturais, histéria, geografia, ciéncias sociais e
inglés. Essa avaliacdo também oferece informacdes com énfase pedagdgica, incorpora resultados por
género e eixo nas diversas areas avaliadas, além de relatos de erros comuns.

Em ambito internacional, o Chile participa das seguintes provas: Programa de Avaliagédo Internacional
de Estudantes (PISA); Laboratério Latino-Americano de Avaliagdo da Qualidade da Educacédo
(LLECE); Estudo Internacional de Alfabetizacdo em Informatica e Informacgéo (ICILS); Estudo
Internacional de Progresso em Leitura (PIRLS); Estudo Internacional de Tendéncias em Matematica e
Ciéncias (TIMSS); e Estudo Internacional de Educacéo Civica e Cidada (ICCS). Com excecédo do PISA
e do LLECE, as outras provas sdo obrigatorias, aplicando-se em escolas publicas e privadas. As
avaliag6es sao financiadas com orcamento publico.

Em 2021, foi elaborado o Plano de Avaliagdo Nacional e Internacional para o periodo 2021-2026,
estabelecendo critérios e diretrizes para organizagéo e sistematizacao.

4. Efetividade da politica educacional

Acesso, participacao, trajetoria educacional e conquistas de aprendizagem.

Esta secao oferece informacdes substantivas para uma aproximacao a efetividade da politica
educacional, mediante a analise de uma série de indicadores que permitem observar a situacao de
criangas, adolescentes, jovens e pessoas adultas em relacdo ao direito & educacao.

4.1. Nivel educacional da populacéao

* A taxa de analfabetismo aumentou ligeiramente na ultima década, com um aumento maior entre 0s
homens, nas areas urbanas e entre aqueles com renda mais alta.

 Os anos de escolaridade aumentaram, principalmente nas areas rurais, embora a diferenca continue
a favorecer as areas urbanas.

* A porcentagem da populacéo adulta que concluiu o ensino secundario superior aumentou
significativamente, de 55,4 em 2011 para 66,7 na Ultima medida em 2020. No entanto, a lacuna
urbana/rural permanece (com mais de 20 pontos de diferenca) e por nivel de renda (a populacdo de
renda mais alta é mais de 20% maior que a populagéo de renda média e 25% maior que a populacao
de renda mais baixa). CHI Tabla 4. Nivel educativo de la poblacion
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4.2. Educacao infantil

* A taxa de frequéncia escolar no ultimo ano do nivel inicial aumentou significativamente na primeira
década do século XXI, atingindo percentuais acima de 90% em quase todas as variaveis de
segmentagdo, com excecao da area rural. No ultimo periodo (comparando as medicfes de
2011/2020), todos os valores mostram uma queda de cerca de 10 pontos de diferenca. Assim,
atualmente, esse indicador mal ultrapassa 85%. CHI Tabla 5. Educacion inicial

4.3. Educacao priméaria

* A taxa de frequéncia a escola primaria mostra uma queda na Ultima medicdo em todas as areas e
niveis de renda. No entanto, a queda € mais acentuada entre as mulheres, nas areas rurais e nos
setores de renda mais alta.

* A taxa de conclusao da educacao primaria permaneceu estavel na lltima década. H4 um ligeiro
aumento entre as mulheres e os setores de renda mais baixa e uma ligeira queda nas areas rurais.
CHI Tabla 6. Educacion primaria

4.4. Educacao secundaria

* A taxa de frequéncia ao ensino secundario inferior diminuiu na ultima medi¢do. As maiores quedas
ocorreram entre as mulheres, as areas urbanas e os setores de renda mais alta.

* A taxa de frequéncia a escola secundaria superior aumentou na primeira década do século XXI e
permaneceu estavel na dltima medicao, na média nacional. As excec¢fes sdo as areas rurais e o setor
de renda mais alta, que registraram reducdes de 1,3 e 4,5 pontos percentuais, respectivamente.

* A taxa de conclusao do ensino secundario aumentou em 7 pontos na Ultima década. Da mesma
forma, o excesso de idade mostra uma tendéncia de queda sustentada ao longo das duas décadas,
embora com valores mais baixos para o periodo 2011/2020. CHI Tabla 8. Tabla comparativa:
secundaria baja y secundaria alta

4.5. Educacao superior

* A taxa de frequéncia ao ensino superior dobrou nas ultimas décadas (21% em 2000 contra 41,5% em
2020). Na ultima década, houve um aumento maior entre as mulheres, as areas rurais e as pessoas
com niveis de renda mais baixos.

* A porcentagem de conclusdo do ensino superior dobrou na ultima década. No entanto, as diferengas
entre as areas geogréaficas e os niveis de renda sdo muito acentuadas: a porcentagem da populacao
urbana que concluiu o ensino superior € o dobro da porcentagem da populacao rural, enquanto a
populacdo com nivel de renda mais alto é quatro vezes maior do que a populagdo com nivel de renda
mais baixo. CHI Tabla 9. Educacién superior

5. Desafios da politica educacional

A partir da assinatura e ratificacdo de diferentes instrumentos juridicos internacionais, o Chile assumiu
0 compromisso e a obrigacdo de garantir o direito a educacao e, gradualmente, foi harmonizando seu
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corpo normativo e suas ac¢des programaticas de acordo com os principios estabelecidos nos textos
legais.

Ao longo deste documento, buscou-se mostrar os avangos alcangados pelo pais em relagao aos
compromissos assumidos, enfatizando o conjunto de acdes empreendidas e também os resultados.

No contexto da pandemia de covid-19, a politica de reativacdo educacional integral denominada
"Seamos comunidad" assume um papel central. Seu objetivo €, por um lado, responder aos efeitos que
a pandemia teve sobre as comunidades educacionais e seus membros e, por outro, avangar nas
profundas transformacdes que o sistema educacional exige para alcancar uma mudanca no paradigma
educacional e avancar em direcéo a justica educacional a longo prazo.

A politica prop8e uma abordagem sistémica, integral, contextualizada e estratégica, com foco
intersetorial e participativo. Para isso, ela fornece ao sistema educacional um conjunto de recursos,
mecanismos e conhecimentos, organizados e financiados pelo Estado, ao mesmo tempo em que
promove a gestdo descentralizada com um papel importante para as comunidades escolares na
elaboragéo de seus planos estratégicos para a reativagdo integral.

Nesse sentido, os dados da sec¢do anterior mostram que um dos principais desafios que o Chile
enfrenta no periodo pds-pandemia é reverter as quedas na frequéncia escolar em diferentes niveis,
bem como abordar as lacunas entre areas geograficas e niveis de renda. Apesar dos esfor¢os do pais,
as areas rurais e os setores de renda mais baixa continuam ficando para tras. O Plano de
Fortalecimento da Educagéo Rural Gabriela Mistral € um forte compromisso para atender ao primeiro

grupo.

Em suma, o Chile enfrenta o desafio de fechar as lacunas existentes no sistema educacional, tanto as
histdricas quanto as que surgiram desde a pandemia de covid-19, especialmente em termos de
sustentar as trajetorias educacionais de criancas e adolescentes e a reincorporacao daquelas cujas
trajetorias foram interrompidas.

6. Notas de rodapé

[1] Em 2019, a Lei n°® 21.164 modificou a Lei Geral da Educacéo (Decreto-Lei n® 2/2009, do Ministério
da Educacao), com o propésito de evitar um condicionamento na incorporacéao, frequéncia e
permanéncia de estudantes, nas instituicbes de ensino, que consomem medicamentos para o
tratamento de transtornos de conduta, como por exemplo o transtorno de déficit de atengéo e

hiperatividade. 14
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